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1. INTRODUÇÃO 

0 descarte de residuos tóxicos como pilhas, 
baterias de celulares, lâmpadas de mercúrio, 
embalagens vazias de tiritas, vernizes, pincéis, 
estopas, medicamentos vencidos e outros, em 
nossas casas gera problemas ambientais 
quando dispostos inadequadamente. Muitos 
estudos têm sido realizados visando métodos e 
sistemas para a coleta seletiva e destino 
adequado destes residuos tão comum eni 
nossas casas, a fim de evitar o descarte de 
substár' icias tóxicas no lixo urbano. 

A legislação brasileira necessita de 
adaptações para permitir que novos sistemas de 
comercialização sejam implantados. 0 
fabricante deve ser responsabilizado pelo 
residuo t6xico que seu produto gera. Para 
solucionar o problema descrito acima, este 
trabalho visa subsidiar os órgãos 
governamentais da necessidade da implantação 
de uma legislação de residuos sólidos perigosos 
propondo um sistema de coleta auto-
sustentivel, apontando os responsiveis pela 
execução e financiamento deste. Esta sugestAo 
dard suporte a parte executiva da lei proposta 
pelo governo. 

1.1. Situação do Lixo Urbano no Brasil e em 
Sào Paulo 

De acordo com a Pesquisa Nacional de 
Saneamento Bisico - PNSB - 1989, realizada 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatistica - IBGE e editada em 1991, o destino 
dominante do lixo urbano no Brasil é o 
seguinte: 

PRODUÇÃO TECNICO CMNTiFICA 
DO IPEN 

DEVOLVER NO BALCÃO DE 
EMPRÉSTIMO 
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• 76% recebem deposição a céu abe rto nos chamados lixões (simples descarga sobre o solo, sem 
medidas de proteção ao meio ambiente ou à saúde pública); 

• 13% em aterros controlado (descarga sobre o solo sem impermeabilização e cobertura com uma 
camada inerte após cada jornada de trabalho); 

• 10% em aterros sanitários (descarga em solo impermeabilizado, com cobertura adequada, con trole 
de emissão de gases e do líquido gerado na decomposição do lixo,  "o chorume". 

• somente 1% do lixo urb ano recolhido no Brasil é tratado por compostagem, reciclagem ou 
incineração. 

Em São Paulo, segundo dados do Departamento de Limpeza Urbana-LIMPURB são geradas cerca de 
14000 toneladas/dia de lixo domiciliar (SSO, 1996). 
• 90% do lixo coletado segue para os aterros sanitários São João e Bandeirantes; 
• cerca de 7% é transformado em composto orgânico nas usinas Vila Leopoldina e São Mateus; 
• cerca de 2% do lixo é incinerado (proveniente da área da saúde); 
• cerca de 1% tem coleta seletiva domiciliar. 

A Prefeitura coleta também os resíduos de pequenos geradores (até 100 kg/dia). Para geradores de 
quantias superiores a 100kg, a coleta é efetuada por empresas particulares que dispõem os resíduos em 
aterros licenciados pela CETESB. Para cada 10 toneladas de lixo coletado é cobrado cerca de R$ 
500,00. Mas existem empresas clandestinas que cobram R$80,00 e jogam estes resíduos em terrenos 
baldios. O número de pontos irregulares de descarga, na Grande São Paulo, é de 443 (Zapparoli, 1997). 

Esta disposição inadequada favorece a proliferação de vetores de doenças (moscas, baratas, ratos e 
outros), contamina os seres humanos com substâncias tóxicas, se rve de comida para animais e polui o 
solo, águas subterrâneas e ar. 

1.2. Resíduos Domiciliares de Tintas e Vernizes 

O lixo urbano contem tun série de produtos considerados resíduos pe rigosos, no presente trabalho 
estudou-se em detalhes o caso do descarte de resíduos domiciliares de tintas, ve rnizes e solventes. Para 
tanto levantou-se os tipos , a composição e qu antidades das tintas e ve rnizes mais comumente 
comercializadas e consumidas no Brasil, avaliar a toxicidade dos componentes das tintas e os efeitos 
que elas causam ao meio ambiente e à saúde da população. 

As tintas, vernizes e solventes são produtos indispensáveis para aplicação em superfícies de alvena ria, 
ferro, madeira tanto para ambientes externos como inte rnos. O uso destes mate riais tornam muito 
maior o conforto em nossas casas. As oficinas de repintura automotiva também usam estes produtos na 
restauração de automóveis. 

De acordo com USEPA (Environmental Protection Agency) os p rincipais geradores (pequenos 
geradores podem descartam seus resíduos no lixo urbano)-de resíduos de tintas, ve rnizes e solventes 
são apresentados na tabela 1. 

A relação do consumo anual de tintas e vernizes de alguns países e a percentagem de resíduos 
descartados pode ser observada na tabela 2. 
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Tabela 1 - Resíduos perigosos e seus geradores 

TIPO DE 
EMPRESA COMO GERA TIPOS DE RESÍDUOS 

Lavanderias e 
tinturarias Processos de lavagem a seco. 

Resíduos de solventes, cartuchos 
de filtros usados. 

Móveis, 
manufatura de 

madeira e 
polimento 

Limpeza de madeira e remoção de 
cera, remoção de tintas, massas 
seladoras, vernizes e tintas para 

acabamento. 

Ceras inflamáveis, resíduos 
tóxicos, resíduos de solventes, 

resíduos de tintas. 

Construção 

Firmas de pintura, carpinta rias e pisos 
de madeira, atividades da construção 

pesada, demolições, veículos e 
equipamentos usados nestas 

atividades. 

Resíduos inflamáveis, resíduos 
tóxicos, resíduos de solventes, 

resíduos de tintas, óleos usados, 
ácidos bases. 

Laboratórios Diagnóstico e outros testes de 
laboratório. 

Solventes usados, reagentes não 
usados, produtos de reação, 
amostras de testes, amostras 

contaminadas. 

Manutenção de 
veículos 

Desengraxantes, removedores de 
fer rugem, preparação de tintas, 

cabines de pintura, pistolas de pintura, 
escovas de limpeza, removedor de 

pintura, estopas, baterias de chumbo e 
ácido. 

Acidos/bases, solventes, resíduos 
inflamáveis, resíduos tóxicos, 
resíduos de tintas, baterias. 

Gráficas 
Preparação da chapa, do estêncil, do 

processamento fotográfico, impressão, 
limpeza. 

Ácidos/bases, resíduos de metais 
pesados, solventes, resíduos 

tóxicos, tintas. 

Equipamentos  de 
 reparo 

Desengraxantes, equipamentos de 
limpeza, removedores de ferrugem, 

preparação de pinturas, pinturas, 
removedores de pinturas, cabines e 
pistolas de pintura e materiais de 

limpeza. 

Ácidos/bases, resíduos tóxicos, 
resíduos inflamáveis, resíduos de 

tintas, solventes. 

Dedetizadoras Aplicação de pesticidas e limpeza. 

Pesticidas usados e não usados, 
resíduos de solventes, resíduos 
inflamáveis, solo contaminado 

por derramamento), água de 
lavagem contaminada, 

embalagens vazias. 

Ateliês 
Pinturas, trabalhos com metal, 

preparação de lâminas para a rtes 
gráficas. trabalhos com madeira. 

Resíduos inflamáveis, resíduos 
de solventes, ácidos/bases, 

resíduos de tintas. 
Fonte - USEPA, 1996 
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Tabela 2 - Relação do consumo anual de tintas e vernizes e resíduos descartados 

Países Consumo per capita Uano Resíduos kg/ano %descarte 

Alemanha 21 0,819-2,048 6,8 

Estados Unidos 20 0,78-1,95 6,8 

Brasil 
t 

4 0,195-0,488 8,5 

Fonte: ABRAFATI, 1997 

As percentagens da tabela 2 mostram que o desca rte de resíduos de tintas no Brasil é maior que em 
outros países, demonstrando que a conscientização ambiental e a logística de coleta não são 
satisfatórios. 

A tecnologia de tintas e ve rnizes emprega uma vasta gama de maté rias primas, tanto de origem natural 
como sintética, sendo os componentes p rincipais: resinas, solventes (substâncias orgânicas) e 
pigmentos (metais pesados ou orgânicos). Os p rincipais produtos de acabamento usados na construção 
civil e repintura automotiva, assim como seus elementos tóxicos e patologias estão listados na tabela 3 
e 4. 

Tabela 3 - Concentrações médias ponderadas por tempo de exposição ocupacional para metais pesados 
presentes em pigmentos e patologias 

Metais TLV/TWA µg/m 3  Patologia 

Cádmio 200 Câncer 

Chumbo 200 Câncer 

Crômio 100 Câncer 

Fonte — Casarett & Doull's ,1975 
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Tabela 4 - Toxicidade de componentes de tintas e vernizes 

PRODUTOS ELEMENTOS TÓXICOS PATOLOGIAS 

Tintas poliéster 

Solventes - estireno e metacrilato de 
metila 

. 

Catalisadores - peróxido de 
metiletilcetona, peróxido de 

benzoila 
Aceleradores — aminas alifáticas 

Irritantes para a pele, os olhos e vias 
respiratárias. Em concentrações altas 

causam danos ao SNC. 
Irritantes para os olhos e a pele. 

Efeitos agressivos nas vias 
respiratórias. 

Dermatites, eczemas, asma. 
Lacas de 

nitrocelulose 
Solventes — hidrocarbonetos 

aromáticos, clorados Danos ao SNC. 

Vernizes de 
silicone 

Base — poliorganossiloxano 
Solventes - hidrocarbonetos 

aromáticos 

Danos aos pulmaes. 
Danos ao SNC. 

Tintas epóxi 
Resina epóxi 

Endurecedores — aminas 
Dermatites, eczemas. 

Dermatites, asma, anemia, lesões na 
bexiga. 

Tintas 
poliuretânicas 

Base — polidlcoois 
Catalisador — aminas 

Endurecedores — poliisocianatos 

Produtos usados na limpeza dos 
pincéis e materiais — diclorometano, 

dimetilformamida 

Ações irritantes, corrosivas e 
sensibilizantes na pele e sistema 

respiratório. 
Lesões cutineas, conjutivites, 

faringites, asma, dispnéia. 
Muito irritantes para a pele e olhos, 

efeitos narcóticos, 
hepato-tóxico, distúrbios digestivos. 

Tintas acrilicas e 
vinilicas 

Coadjuvante — formaldeido 
Solventes - tetrahidrofurano, 

diclorometano 
Catalisadores - peróxido de metileno 

e peróxido de benzoila 

Alergia, fissuras cutâneas e eczemas 
Irritações na pele, efeitos narcóticos, 

danos hepiticos, renais e no SNC 
Irritantes para a pele, os olhos e vias 

respiratórias. 
iNDICE DE RISCO PARA SOLVENTES 

PRODUTO IR 
Etanol 1,8 

Isopropanol 4,0 
Propanol 5,5 

Acetato de butila 6,7 
Heptano 7,3 

Ortoxileno 7,8 
Acetato de etila 10,5 

Acetato de etil glicol 11,4 
Acetato de isopropila 12,8 

Metanol 14,0 
Fonte: Fazenda, 1995 

PRODUTO IR 
Ciclohexano 

. 
15 

Butanol 17 
Metiletilcetona 19 

Tolueno 20 
Isobutanol 21 

Metilisobutilcetona 28 
Tetrahidrofurano 30 
Tricloroetileno 90 

Hexano 124 
Benzeno 430 
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Índice de risco = 	Taxa de evaporação 	X 1000 
limite de tolerância em mg/m 3  

2.3. Metais Tóxicos no Lixo Doméstico, no Composto Orgânico, no Chorume, no Solo de Aterro 
Sanitário e em Hortaliças 

Como citado anteriormente, as tintas além dos solventes orgânicos têm como componentes os metais 
pesados tóxicos provenientes de pigmentos e biocidas. Os seus resíduos assim como de outros resíduos 
tóxicos domiciliares ao serem misturados ao lixo urb ano o contaminam como mostrado na tabela 5: 

Tabela 5 - Níveis de metais pesados no l ixo doméstico de alguns bairros do município de São Paulo 

Metais µg/g 	Freguesia do Ó Butantã Lapa Mooca Itaquera 
Mercúrio 0,75 0,69 0,17 1,48 0,12 
Chumbo 42,40 484,50 140,50 147,00 17,80 

Zinco 98,60 288,50 402,00 593,00 66,80 
Crômio 35,60 39,00 37,50 27,00 28,00 

Fonte: Quaresma, 1992 

Se no lixo há metais pesados, o composto orgânico gerado por este lixo, também o conterá .0 trabalho 
de Oliveira (1995) mostra que a concentração de vários metais tóxicos no composto está acima do 
limite recomendável. A CETESB não tem limites permissíveis para os teores de metais pesados no 
composto orgânico, m as  cita os valores da Alemanha (CETESB, 1997) em sua mais recente publicação 
sobre compostagem. Não se pode esquecer que este composto é utilizado como adubo p rincipalmente 
em plantações de hortaliças e consequentemente irá provocar a contaminação destes. 

A seguir, é apresentada a tabela 6 com dados analíticos de metais pesados, contidos no "chorume" 
gerado no aterro sanitário B andeirantes em São Paulo e os padrões de emissão (A rt. 18) e de qualidade 
(Art. l 1) para l ançamento de efluentes em águas classe 2 destinadas para abastecimento doméstico da 
Legislação do Estado de São Paulo, disposto no Decreto n°8.648 de 08/09/76. 

Tabela 6 - Emissões de metais pesados em chorume e padrões permitidos 

Metais pesados 
mg/L 

r  Mínimo Máximo Padrões de emissão 
(Art.18) 

Padrões de qualidade 
(Art.11) 

Mercúrio <0.0001 <0,001 0,01 0,002 
Cádmio <0,005 0,04 0,20 0,01 
Chumbo 0,10 2,80* 0,50 0,10 

Zinco 0,7 8,0* 5,00 5,00 
Crômio 0,08 0,38 5,00 5,00 

Fontes: Moraes & Gomes, 1993 Dec 8648/76 

Como os valores de chumbo e zinco, no "chorume" gerado, estão acima do permitido, se este for 
gerado num lixão a céu abe rto, sem as devidas medidas de proteção ocorrerá a contaminação 
primeiramente do solo e depois da água do lençol freático. 

Buschinelli (1985) pesquisou a presença de metais pesados, no solo de uma área utilizada para aterro 
de lixo nos anos de 1973 a 1976, localizada na Ilha do Pavão, Po rto Alegre (RS) encontrando 
concentrações de metais pesados, acima do normal. O cultivo de pl antas  comestíveis nesta área 
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também foi inviabilizado pois as  hortaliças pl antadas neste local, abso rveram metais pesados em suas 
folhas e raízes, o que as  tomam impróprias ao consumo hum ano. Os metais pesados descartados 
inadequadamente causam contaminação ambiental e de saúde, port anto, uma coleta seletiva para 
resíduos tóxicos domiciliares se faz necessária. 

2. INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS NA PRODUÇÃO DE TINTAS E VERNIZES 

Uma das maneiras de minimizar o problema causado pelo desca rte de produtos comerciais que  contêm 
 substâncias tóxicas vem de encontro à filosofia atual chamada: prevenção à poluição. Dentro deste 

conceito objetiva-se em primeiro lugar a redução de poluentes na fonte. Isto representa que a indústria 
deve se preocupar já no início do desenvolvimento de seu produtos em utilizar componentes menos 
tóxicos. Logo, se a maté ria-p rima, é menos tóxica, os produtos também o serão e assim, 
conseqüentemente, menos problemas eles causarão ao meio ambiente e à saúde da população quando 
utilizados e descartados, reduzindo o custo de deposição e custo no tratamento de doenças causadas por 
essas contaminações. Infelizmente, este processo de desenvolvimento tecnológico é um processo lento, 
portanto, ainda irá se conviver, por muitos anos, com essa problemática de desca rte de produtos 
perigosos no l ixo urbano. 

As indústrias de tintas e ve rn izes, pressionadas por leis ambientais e pela conscientização da 
população, estão optando por fab ricar produtos menos agressivos. Estas substituições de matérias-
primas começaram em países como Alemanha, Estados Unidos, C anadá, Itália e outros e tendem a se 
espalhar mundialmente. 

A tabela 7 mostra em percentagem a substituição de tintas à b ase de solventes por tintas menos tóxicas 
ao meio ambiente. 

Tabela 7 - Substituição de tintas à base de solventes orgânicos no Brasil 

1991 % 1995 % 
Tintas à base de água 22 23 
Tintas em pó 11 13 
Cataforese 12 14 
Tintas à base de solventes 45 37 
Outras 10 13 
Fonte: ABRAFATI, 1997 

As tintas hidrossolúveis produzidas com resinas sintéticas são modificad as  com a finalidade de permitir 
a utilização de água como solvente. 

A tabela 8, lista as emissões de vapores de tintas convencionais e de tintas hidrossolúveis. 

Tabela 8 - Análise comparativa de emissão de vapores no meio ambiente 
(Base 1000 kg de tinta líquida) 

Tinta convencional Tinta hidrossolúvel 
0 kg 605 kg de vapor d'água 

700 kg de voláteis poluentes 45 kg de voláteis poluentes 
300 kg de matéria sólida 350 kg de matéria sólida 

Fonte: Fazenda, 1995 
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A análise da tabela 8 demonstra como as  emissões de solventes orgânicos diminuem ao substituir 
solventes orgânicos por água nas formulações de tintas. A preservação do meio ambiente tem o rientado 
a redução de emissão de solventes orgânicos e de metais tóxicos. 

As tintas em pó termoconvertíveis apareceram nos Estados Unidos no final da década de 1950. 0 pó é 
suspenso formando uma nuvem densa e o objeto aquecido, a ser pintado é mergulhado nessa nuvem. 
Nas décadas de 70 e 80 ocorreu um enorme crescimento no consumo de tinta em pó em detrimento das 
tintas líquidas pois não causam poluição atmosfé rica nem poluição de efluentes. 

A cataforese é um processo de pintura automotiva onde é depositada uma tinta catiônica na carroceria 
do automóvel. A vantagem é que o uso de solventes orgânicos cai de 100% para 10% (Fazenda, 1995). 

Os revestimento de cura por radiação caracte rizam-se pela ocorrência de reações químicas entre o 
polimero da tinta e o solvente da mesma, quando após a aplicação o sistema é submetido à ação de 
energia radiante do tipo in fra-vermelho, microondas, e ou tros. 

A substituição de solventes como os éteres glicólicos pelos éteres de propileno e dipropileno glicol e 
seus acetatos diminui a toxicidade(Zens, 1994). 0 tolueno, que é um composto aromático altamente 
tóxico, está sendo substituído por ciclo alifáticos (naftênicos), com 7 a 9 átomos de carbono pelos 
Centros de Pesquisas da Shell em Houston (USA) e Amsterdã (Hol anda) (Araújo, 1995). 

Na área de pigmentos a empresa Miracema-Nuodex, está trabalhando para substituir o chumbo na área de 
tintas e vernizes. Foi desenvolvida uma nova tecnologia a b ase de bismuto com similaridade ao chumbo, 
porém menos tóxica. O grande problema é que o bismuto é mais caro (Rohr, 1995). As Tintas Globo vêm 
substituindo em tintas domiciliares os pigmentos a base de chumbo e crômio, por pigmentos orgânicos 
amare los que são menos tóxicos. O grande problema é que o poder de cobertura destes é bem menor do que 
o de pigmentos inorgânicos. No c aso de tintas de repintura automotiva, a Renner-Dupont já não utiliza mais 
pigmentos a base de metais pesados tóxicos, pois as  tintas automotivas  têm que seguir os padrões das 
matrizes européias e americanas  que são rigorosas quanto a legislação ambiental. 

A Henkel está pesquisando bases tensoativas  para aditivos de baixo teor de espuma à bases de óleo 
vegetal que é uma fonte natural e renovável. Existe ainda um ou tro tipo de tensoativo á b ase de glicose 
extraída do amido do milho e que está sendo aplicado na área de produtos de higiene e cosméticos e 
vem sendo testado para tintas e ve rn izes (Carthery, 1995). 

Substituindo os biocidas, de rivados de mercúrio e carbamatos, surgiram novos tipos a b ase de 
isotiazolinonas, benzilmetilaminas e piridinas metil sulfonadas com baixa toxicidade aguda em 
mamíferos e impacto ambiental reduzido pois são biodegradáveis em águas residuais conforme testes 
efetuados na Inglaterra, Estados Unidos e Amé rica Latina (Ellis, 1997). 

Portanto, inovações tecnológicas na formulação de tintas contribuem para reduzir a emissões de 
poluentes e tomar os produtos menos agressivos à saúde e ao meio ambiente, medid as  que diminuirão, 
em pouco tempo, os custos de deposição de seus resíduos e problemas de saúde da população. 

3. METODOLOGIA 

Os dados apresentados neste trabalho foram levantados através de consulta aos arquivos da 
ABRAFATI - Associação Brasileira dos Fabricantes de Tintas, CEMPRE - Compromisso Empresarial 
para Reciclagem. CETESB - Comp anhia de Tecnologia de S aneamento Ambiental, Faculdade de 
Saúde Pública da Universidade São Paulo, FUNDACENTRO - Fundação Jorge Duprat de Segurança e 
Medicina do Trabalho, assim como a literatura e legislações citadas nas Referências Bibliográficas. Os 
dados levantados foram analisados e serv iram de suporte para o equacionamento de um sistema de 
coleta seletivo economicamente viável a ser aplicado no Brasil. 
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4. ESQUEMA DE COLETA SELETIVA PARA RESÍDUOS PERIGOSOS DOMICILIARES 
PARA 0 BRASIL 

Os dados apresentados anteriormente mostram muito claramente que o descarte de produtos tóxicos no 
1 ixo urbano causam unia série de problemas de contaminaçâo ambiental e de satide população. 

Para minimizar e solucionar este impacto ambiental um conjunto de medidas devem ser tomadas. Em 
primeiro lugar, o governo precisa definir e aprovar uma politica de gerenciamento de residuos sólidos. 
0 primeiro, e grande passo foi dado a 30 de jtinho de 1999, quando a Assembléia Legislativa aprovou a 
Politica Estadual de Residuos S6lidos (SP) Resolução CONAMA N°.257, onde no capítulo estão 
definidos procedimentos, responsabilidades e prazos de adequação, quanto ao descarte e 
comercialização de produtos ou residuos sólidos perigosos de uso industrial e domiciliares. A 
aprovação desta lei ird obrigar o industrial a mudanças na politica ambiental das empresas a fins de se 
adequar as novas exigências legais. Em segundo plano deve ser criada a infra-estrutura que possibilite 
o cumprimento desta lei, isto é, a coleta, o tratamento e a disposição correta destes residuos perigosos. 
E também deve ser elaborado um plano de conscientização ambiental A nivel do consumidor e do 
industrial através cia educação ambiental. 

A aprovação desta lei já era esperada pelo setor empresarial que vem participando da evolução das 
Séries de Normas Ambientais IS0-14000. A norrna das Séries IS0-14000 tem como grande objetivo 
conciliar a proteção ambiental com as necessidades sócio-econômicas da população. As norms ISO 
criaram diretrizes que definem o Sistema de Gestão Ambiental. 0 tratamento correto das questões 
ambientais é visto como uma grande vantagem competitiva, como: a)redução de custos através da 
economia de recursos e minimização da produçâo e disposição de residuos; b)criação de um apelo de 
marketing e melhora da imagem da empresa no mercado: c) satisfação A legislação vigente. 

Portanto, o empresariado ja estava a par das implicações, necessidades e também vantagens que se 
poderia obter deste processo. Muitas delas ji tinham feito acordos voluntarios, principalmente pelas 
vantagens mercadológicas do que pelo Código de Ética Ambiental. 

As associações representativas de segmentos ou classes industriais têm criado códigos ambientais. Os mais 
conhecidos são: CERES (Coalition for Responsible Economies); Responsible Care (indtistrias quimicas, no 
Canada e adotado em diversos paises); Código de Ética da World Federation of Engineering Organization; 
Carta de Princípios da international Chamber of Commerce; Retorno Garantido de Embalagens e Produtos 
(Take-Back), Código de Ética sobre o Comércio Internacional de Substá'ncias Quimicas. A maior parte 
desse codigos voluntários ficaram confinados A visão interim da indústria. e solucionaram satisfatoriamente 
os problemas interno da empresa, mas quando o problema ambiental, como o caso do descarte de produtos 
comerciais exauridos (baterias, tintas, lâmpacias, pneus etc.) que contém substAncias téxicas, se estendem 
além dos limites de controle da empresa, esses códigos tomam-se inócuos. 

A proposta a seguir apresentará um opçâo para a resolução deste probletna, sem contar com um 
envolvimento financeiro por parte do governo. Os dados levantados nesta pesquisa sobre componentes 
tóxicos cias tintas, situação da deposição de resíduos sólidos em Sao Paulo e estratégias de coleta seletiva 
aplicada em outros paises ( Alemanha , USA, Canada) foram analisados e serviram de suporte para o 
equacionamento de um sistema de coleta seletivo economicamente viável a ser aplicado no Brasil. 

A resolução satisfatória destes problemas ambientais somente sera possivel com a participação 
integrada dos très segmentos: governo, indústria e comunidade (consumidor). 

Para que os produtos comerciais, que contenham substáncias tóxicas, não sejam descartadas no lixo 
urbano e venham desta maneira contaminar o meio ambiente ou causar problemas de sande a 
população, a cidade deve dispor de um sistema de coleta seletiva destes produtos. 
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Este sistema de coleta pode ser móvel ou em pontos fixos, como ocorre em ou tros países como Canadá, 
Estados Unidos e Alemanha. 

A nossa proposta sugere a criação de uma empresa p rivada que será chamada de Centro de Recepção 
e Triagem, conforme mos tra a figura 1. Este Centro de Recepção ficará responsável pelos itens: 

• Designar os pontos de coleta em locais estratégicos que facilitarão a en trega dos produtos pelo 
consumidor. Os pontos mais adequados são revendedores (de tintas), escolas e o próprio Centro de 
Recepção. Não é aconselhável pontos de coleta em lugares públicos como supermercados e 
shoppings, pois os "containers" de produtos pe rigosos precisam de um certo controle, para garantir 
a segurança contra acidentes. 

• Recolher (no mínimo uma vez por semana) os produtos pe rigosos nos locais de coleta. Estes não 
podem ficar estocados por muito tempo nos locais de recepção por motivos de segurança e de 
espaço físico. O Centro de Recepção deverá dispor de veículos adequadamente equipados e 
estabelecer procedimentos para satisfazer as normas transporte de resíduos pe rigosos. 

Figura 1 - Fluxograma de coleta seletiva de resíduos pe rigosos 
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• Estabelecer um programa de orientação e de educação ambiental através de seminários e folhetos 
educativos para esclarecer e conscientizar os distribuidores, vendedores, professores e público de 
modo geral sobre os cuidados a serem tomados para o descarte seguro como, também, informações 
gerais sobre os produtos que contêm substâncias pe rigosas. Todo programa depende da 
conscientização do consumidor. As ONG's e imprensa também têm um papel import ante na 
divulgação e conscientização da população para a solução destes problemas ambientais. 

• A supervisão do Centro de Recepção ficará a cargo de um químico que dará o destino adequado a 
estes resíduos: 
a) Reutilização — (no caso de tintas: se em bom estado se riam doadas a entidades de assistência 

social ou pessoas carentes) 
b) Reciclagem 
c) Deposição em aterro sanitários 
d) Incineração ou coprocessamento dependendo do produto. 

• O Centro de Recepção será con trolado por órgãos públicos ambientais (CETESB, SMA), sendo 
obrigado a emitir relatórios periódicos de atividades e inventários dos resíduos. Estes relatórios 
devem estar disponíveis à comunidade para que esta também possa exercer o controle do seu meio 
ambiente, o seu direto de cidadania e pa rticipar dos resultados gerados pelo seu esforço individual. 

• A contribuição de Universidades, atuando como Centros de Pesquisa, é um fator determin ante 
para que novas soluções sejam encon tradas tanto no desenvolvimento de produtos menos tóxicos 
quanto em métodos cada vez mais seguros para a disposição de resíduos sólidos tóxicos. 

• O início do programa deverá se valer de incentivos, como descontos nos produtos novos em caso de 
devolução dos resíduos exauridos, para a trair a população neste trabalho de conscientização 

O Centro de Recepção será uma empresa p rivada de prestação de se rviços, criada para apoiar a 
indústria no cumprimento da lei gerenciamento dos resíduos sólidos indust riais e domiciliares. Como a 
maioria dos produtos comerciais que contêm substancias tóxicas não apresentam um valor agregado ao 
seu produto, a reciclagem não se torna um processo economicamente viável. Para que o processo de 
coleta, reutilização, reciclagem e deposição destes produtos possa ser posto em prática alguém precisa 
arcar com o custo financeiro. Os recursos financeiros do Centro de Recepção, portanto, deverão ser 
provenientes da indústria. E destinam-se a custear os serviços de coleta , triagem e destino final dos 
resíduos perigosos e do programa de educação e conscientização ambiental coordenados e implantados 
pelo centro para a indústria em relação ao seu produto tóxico comercializado. Para que a indústria 
assuma o custo financeiro deste processo é primordial existência de legislação. Este requisito já foi 
satisfeito com a aprovação da Resolução CONAMA N °.257, a 30/06/1999. Além disso, a indústria 
precisa satisfazer as exigências ambientais internacionais como: a EPR-Responsabilidade Continuada 
do Produtor (Extended Producer Responsibili ty), Normas da Sé rie ISO-14001 (Gerenciamento 
Ambiental, a ISO14020-24 (Rotulagem Ambiental), ISO14031 (Avaliação do Desempenho Ambiental) 
• ISO14040-43 (Avaliação do Ciclo-de-Vida). Estas normas são de interesse comercial para as 
indústrias que desejam atingir o mercado internacional. 

A indústria para arcar com este custo ambiental irá valer-se de recursos concedidos através de sistemas 
de certificação ISO 14020/21/24 que representam o selo verde ou selo ambiental. O selo verde é um 
símbolo usado para o rientar os consumidores sobre a performance ambiental dos produtos e tem 
caráter voluntário mas com o tempo pode tornar-se compulsório por exigência do mercado. Den tro 
deste conceito o consumidor é conscientizado a comprar um produto um pouco mais caro por possuir 
um selo ambiental, e assim atuar como cidadão ecologicamente correto. Está claro, que de um jeito ou 
de outro, o cidadão irá pagar pelo custo da deposição dos produtos pe rigosos usados no seu dia a dia, já 
que este custo estará incluso no preço do produto. Mas por ou tro lado, a nível do município, quem paga 
já é o cidadão, através dos impostos os custos do destino final, do tratamento dos resíduos industrial e 
doméstico, como também da remediação e recuperação de ambientes degradados. Vários estudos 
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concluíram que um programa de prevenção indust rial/urbano é muito mais interess ante e mais barato 
que o saneamento de áreas contaminadas. 

Concluindo, o sistema de coleta proposto neste trabalho vem de encon tro a filosofia atual de prevenção 
à poluição e da necessidade da indústria enquadrar-se as novas exigências legais geradas com a 
aprovação da Resolução CONAMA N °.257 e exime o governo do custo deste processo, cabendo a ele 
somente a função de con trolar e fiscalizar as atividades do cen tro de recepção. 

5. CONCLUSÕES 

O sistema de coleta proposto neste trabalho complementa Resolução CONAMA N °.257, que expõe os 
deveres e obrigações do indust rial quanto a responsabilidades de seu produto ( EPR - Responsabilidade 
Continuadas do Produto) desde a sua produção até o seu desca rte foral. A lei somente apresenta a pa rte 
legislativa e não propõe a pa rte executiva, isto é, como o industrial pode na prática cump rir as 

 exigências legais propostas. 

O programa apresentado neste trabalho sugere a criação de uma empresa p rivada de coleta de resíduos 
perigosos que não dependa de recursos financeiros do gove rno, deixando toda a responsabilidade para 
a indústria. 

Para a implantação deste programa a indústria irá se valer de recursos permitidos pelo selo ambiental. 
Está claro, que isto encarece o produto no mercado, ger ando problemas de competi tividade, mas  como 
a consciência ambiental do consumidor está cada vez maior, este irá com o tempo, contemplar produtos 
ecologicamente saudáveis, isto é, com selo ambiental. 

Será que o consumidor estará pagando mais caro por um produto com selo ambiental? Em outros 
países onde o selo ambiental foi adotado, ve rificou-se que a medida que o consumidor detém mais 
informações sobre os problemas causados ao meio ambiente e à sua saúde pelo descarte inadequado 
destes produtos perigosos, ele toma consciência que mais vale prevenir do que remediar. Não se pode 
esquecer que a recuperação de áreas degradadas e o custo dos d anos sociais e de saúde causados por 
este descarte inadequado são muito mais onerosos que a implantação de sistema de coleta seletiva. 

Cada vez mais o homem prova através de experiências bem sucedidas que o desenvolvimento 
sustentável é uma prática lucrativa e que é possível conciliar ecologia e interesse econômico. 

A relação entre preservação ambiental e lucro tem du as  vertentes. A mais óbvia são os ganhos para a 
imagem da empresa (marketing e credibilidade) com a divulgação de bo as  ações nas área ambiental 
crescentemente sensível. Mas há ou tra, talvez menos conhecida e mais direta: a redução do desperdício 
e uma produção mais limpa, gerando menos poluentes e propondo a comercialização de produtos 
menos agressivos ao meio ambiente. 

As informações técnic as  e legais levantadas  e a proposição do sistema de coleta apresentado neste 
trabalho permitem concluir que no cenário atual acima discutido, as tendências em relação aos resíduos 
perigosos ( tintas e vernizes, baterias  , lâmpadas e etc. ) convergem para atitudes e abordagens com 
consciência ambiental por pa rte do consumidor, do industrial e do governo na direção de uma 
disposição adequada, gar antindo o sucesso do programa proposto. 
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Paulo Miranda de Figueredo Filho (IPEN/CNEN -SP), Kátia Regina Ferrari (Bolsista CNPq -Doutoranda 
IPEN/CNEN) e José Octavio Armani (IPEN/CNEN -SP) 

41. IMPACTO AMBIENTAL EM INDÚSTRIA DE PLACAS CERÂMICAS 	 505 
Paulo Miranda de Figueredo Filho (IPEN/CNEN -SP), Kátia Regina Ferrari (Bolsista CNPq - Doutoranda 
IPEN/CNEN) e José Octavio Armani (IPEN/CNEN -SP) 

42. EFEITOS DA GESTÃO AMBIENTAL DAS EMPRESAS MINERO-METALÚRGICAS DA 
AMAZÔNIA ORIENTAL (ESTADO DO PARÁ) 	 519 
Maria Amélia Rodrigues da Silva (UFPA e UFMA) 

43. GESTÃO DE CUSTOS ASSOCIADOS À ESTRATÉGIA AMBIENTAL 	 535 
Doriana Daroit (UFRGS) e Luis Felipe Nascimento ( UFRGS) 

44. A QUESTÃO AMBIENTAL INSERIDA NA QUALIDADE TOTAL 	 547 
Doriana Daroit (UFRGS), Maria Luiza Silveira Braghirolli (PUC/RG) e Luis Felipe Nascimento (UFRGS) 

45. SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL APLICADO A PREFEITURAS: UMA NOVA POSSIBILIDADE 
DE GESTÃO PÚBLICA 	  
José Carlos Lázaro da Silva F. (UFRGS) 

46. GESTÃO AMBIENTAL EM SIDERÚRGICAS BRASILEIRAS: ESTUDO DE QUATRO CASOS 	 567 
Maria Barbosa Lima (UFRGS) 

47. POLÍTICA DE BENS ECONÔMICOS  PARA UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DA NATUREZA 	 585 
James Jackson Griffith (UFV) e Aurea Maria Brandi Nardelli (UFV) 

48. MERCADO VERDE: QUEM SE IMPORTA? 	 595 
Tarcizio Rego Quirino (EMBRAPA). Danilo N.C. Marinho (UnB) e Alfredo J B Luiz (EMBRAPA) 

49. 0 DISCURSO E A PRÁTICA AMBIENTAL DO EMPRESARIADO BRASILEIRO: CONVERGÊNCIAS 
E DIVERGÊNCIAS 	 611 
Marcelo Faria Guilhon (UFF) 

50.0 COMPORTAMENTO AMBIENTAL DO CONSUMIDOR DE PORTO ALEGRE 	 619 
Monique Revillion Dinato (UFRGS), Luis Felipe Nascimento (NITEC-UFRGS), Joseane Machado de Oliveira 
(NITEC-UFRGS) e Marcia de Mattos Silva (NITEC-UFRGS) 

53. GESTÃO AMBIENTAL NA PROMOÇÃO DE COMUNIDADES SAUDÁVEIS 	 633 

54. OS DESAFIOS DA IMPLEMENTAÇÃO DA GESTÃO AMBIENTAL EM UMA EMPRESA DE SANEAMENTO 
DE GRANDE PORTE: O CASO SABESP 	 641 
Edgard Monforte Merlo (FEA/USP, Campus de Ribeirão Preto), Isak Kruglianskas (FEA/USP, Campus 
de São Paulo), Paulo Ferreti (Engenheiro Sabesp) 

55. 0 SISTEMA DE AUDITORIA E GESTÃO AMBIENTAL PARA AUTORIDADES LOCAIS NO REINO 
UNIDO — EMAS-LA: UMA ABORDAGEM NA PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE OU APENAS 
MAIS UMA ETAPA BUROCRÁTICA? 	 651 
Laura Silvia Valente Macedo (Consultora Ambiental) 

56. INTEGRANDO A VARIÁVEL AMBIENTAL À ESTRATÉGIA DE NEGÓCIOS .  
Valéria Belluomo Cotrin (FEA/USP-Rib Preto) e D ante Pinheiro Mart inelli (FEA/USP- Rib. Preto) 	 665 

557 
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